
PARECER Nº 997, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe dispõe sobre a transformação do extinto cargo de Carcereiro em Agente Policial, ambos pertencentes ao Quadro de funcionários da Secretaria de Segurança Pública do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, à proposição seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que também se manifestou favoravelmente a sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Desta forma, examinando o projeto, verificamos que os ocupantes dos cargos de carcereiros extintos através do Decreto nº 59.957, de 13 de dezembro de 2013 continuam na ativa exercendo outra função, razão pela qual a transformação desse cargo em Agente Policial, com o mesmo vencimento não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o mesmo em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual, razão pela qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 13, de 2018.

a) Edson Giriboni - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.

a) Wellington Moura - Presidente
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